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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas 
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de provas 
poderão ser utilizados para rascunho. 

 

-- PROVA OBJETIVA -- 
 

 Questão 1 

 

Em relação ao constitucionalismo, ao neoconstitucionalismo e ao 
pós-positivismo, assinale a opção correta. 
 

A O neoconstitucionalismo está associado à expansão da 
jurisdição dos tribunais constitucionais. 

B O neoconstitucionalismo surgiu como movimento doutrinário 
no início do século XVIII. 

C Não há constitucionalismo sem constituição escrita e formal. 
D Na perspectiva do pós-positivismo, o elemento ético é 

irrelevante na consideração do direito. 
E O neoconstitucionalismo defende uma interpretação 

constitucional dogmática e formal. 
 

 Questão 2 

 

Acerca da aplicabilidade das normas constitucionais, julgue os 
itens a seguir. 

I As normas de eficácia limitada podem produzir determinados 
efeitos, como a não recepção de normas pré-constitucionais 
incompatíveis. 

II As normas de eficácia limitada, ainda que não 
regulamentadas, influem na interpretação das normas 
infraconstitucionais. 

III As normas de eficácia contida são desprovidas de eficácia até 
que lei as regulamente. 

IV As normas de eficácia plena são próprias do campo dos 
direitos fundamentais, em que se mostram capazes de 
produzir todos os efeitos almejados pelo legislador 
constituinte. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item IV está certo. 
C Apenas os itens I e II estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Apenas os itens III e IV estão certos. 
 

 Questão 3 

 

No que concerne aos direitos e aos deveres individuais 
e coletivos, bem como aos direitos sociais, de nacionalidade e 
políticos, assinale a opção correta. 
 

A Ao tratar dos direitos políticos, a Constituição Federal de 
1988 (CF) admite, apenas em caráter excepcional, 
candidaturas avulsas, isto é, de não filiados a algum partido 
político. 

B O direito a não ser torturado é exemplo de direito 
fundamental de caráter absoluto. 

C Em virtude da proteção constitucional à intimidade, nenhuma 
informação sobre a vida das pessoas pode ser divulgada sem 
o consentimento delas. 

D Na determinação da nacionalidade dos brasileiros, a 
Constituição Federal de 1988 (CF) adota exclusivamente o 
critério territorial (jus soli). 

E Devido à liberdade de crença, a Constituição Federal de 
1988 (CF) não admite o proselitismo religioso. 

 

Questão 4 

 

Com relação aos municípios e à autonomia municipal na 
Federação, assinale a opção correta. 
 

A A competência legislativa suplementar dos municípios para 
legislar sobre assuntos de interesse local decorre de 
competência concorrente. 

B Lei orgânica municipal somente pode ser aprovada por 
quórum de dois terços da câmara de vereadores municipal. 

C Devido à autonomia política dos municípios, cabe-lhes dispor 
livremente sobre o regime jurídico aplicável aos prefeitos e 
vice-prefeitos municipais. 

D Os vereadores são invioláveis pelas declarações que derem no 
exercício do mandato, em todo o território do respectivo 
estado da Federação. 

E Nos casos de cometimento de crime comum, não nos de 
responsabilidade, prefeitos são julgados no primeiro grau de 
jurisdição. 

 

 Questão 5  

A respeito da advocacia pública, assinale a opção correta. 
 

A Não cabe à advocacia pública exercer modalidade de controle 
da administração pública. 

B A atuação da advocacia pública é predominantemente de 
cunho preventivo. 

C Diversamente dos servidores públicos em geral, os advogados 
públicos adquirem estabilidade no cargo após dois anos de 
estágio probatório. 

D A advocacia pública contempla a defesa do direito e da 
justiça e a defesa de interesses da administração pública e dos 
gestores públicos. 

E Por não ser judicial, a atividade de consultoria jurídica dos 
advogados públicos não é considerada função essencial à 
justiça. 

 

 Questão 6  

Assinale a opção correta em relação ao controle de 
constitucionalidade. 
 

A Por motivo de segurança das relações jurídicas, os efeitos das 
decisões judiciais no controle concreto de constitucionalidade 
são, em regra, ex nunc, isto é, não retroativos. 

B O controle de constitucionalidade no Brasil parte da premissa 
de que compete exclusivamente ao Poder Judiciário a guarda 
da Constituição. 

C No Brasil, pode haver reconhecimento de 
inconstitucionalidade de uma norma de forma superveniente à 
promulgação dela, por mudança hermenêutica. 

D Nos países onde há sistema de controle concentrado de 
constitucionalidade, é competência privativa da suprema 
corte apreciar a compatibilidade das normas 
infraconstitucionais com a constituição. 

E O controle de constitucionalidade por ação tem como objeto 
normas contrárias ao sistema constitucional e, por isso, 
identifica-se com o controle formal de constitucionalidade. 
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 Questão 7 

 

Com base nas disposições da Lei n.º 11.417/2006 referentes às 
súmulas vinculantes, assinale a opção correta. 
 

A Não é cabível reclamação constitucional sob a alegação de 
descumprimento de súmula vinculante pela administração 
pública. 

B A existência de processo para edição, revisão ou 
cancelamento de enunciado de súmula vinculante não gera a 
suspensão de processos judiciais que tenham o mesmo tema 
como objeto. 

C Não é admissível a participação de terceiros no processo de 
edição, revisão ou cancelamento de enunciado de súmula 
vinculante. 

D A aprovação de súmula vinculante depende do voto da 
maioria absoluta do Supremo Tribunal Federal (STF). 

E Em regra, uma súmula vinculante pode ser aprovada com 
base em apenas um julgamento no Supremo Tribunal Federal 
(STF) se a maioria dos membros dessa corte o considerar de 
repercussão geral. 

 

 Questão 8 

 

Assinale a opção correta de acordo com a Lei Orgânica da 
Procuradoria-Geral do Município de Cuiabá — PGM Cuiabá 
(Lei Complementar n.º 208/2010). 
 

A A Procuradoria de Assuntos Administrativos e Legislativos 
deve examinar a juridicidade de todas as proposições 
legislativas em trâmite na Câmara Municipal de Cuiabá. 

B No tocante ao interesse fiscal do município de Cuiabá, 
compete à respectiva PGM atuar apenas nas seguintes classes 
processuais: execuções fiscais, ações de repetição de indébito, 
mandados de segurança e ações declaratórias e anulatórias. 

C Havendo necessidade de documento ou informação para a 
defesa judicial do município de Cuiabá, a respectiva PGM 
deve solicitar ao gabinete do prefeito municipal que requisite 
os elementos pertinentes ao órgão ou ao ente que os detiver. 

D Entre os órgãos de execução administrativa da PGM Cuiabá, 
está incluído o Centro de Formação, Aperfeiçoamento e 
Capacitação (CEFAC). 

E Não obstante a PGM Cuiabá seja regida pelo princípio da 
indisponibilidade do interesse público, ela pode, em certos 
casos, transigir em demandas judiciais de interesse do 
município. 

 

 Questão 9 

 

Considerando a função social da propriedade e seu regime 
constitucional, assinale a opção correta. 
 

A Sem embargo da função social da propriedade, o titular do 
direito de propriedade não pode ser sancionado pela falta de 
uso de imóvel dele. 

B A obrigação de que a propriedade atenda a deveres para com 
a comunidade surgiu com a promulgação da CF. 

C As normas sobre a função social da propriedade impõem 
condicionantes ao proprietário, que deve submeter-se a certos 
interesses da coletividade. 

D A previsão constitucional da função social da propriedade, na 
prática, esvazia o conteúdo jurídico do direito à propriedade. 

E A CF adota o mesmo regime jurídico para as propriedades 
urbanas e rurais. 

 

Questão 10 

 

Acerca do direito à saúde no ordenamento jurídico pátrio e do 
Sistema Único de Saúde (SUS), julgue os próximos itens. 

I A CF adota o modelo de financiamento múltiplo do SUS. 
II De acordo com o STF, apesar do caráter fundamental do 

direito à saúde, o poder público não tem o dever de fornecer 
medicamentos experimentais para tratamentos médicos. 

III No contexto da pandemia de covid-19, decisão do STF 
entendeu o Poder Executivo federal como o ente central na 
coordenação de ações de saúde, sem impedimento, entretanto, 
de que estados e municípios adotassem, em tal contexto, 
medidas restritivas para proteção sanitária no respectivo 
território. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas os itens I e III estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

 Questão 11 

 

A respeito dos princípios administrativos, assinale a opção 
correta. 
 

A A súmula vinculante que versa sobre a vedação ao nepotismo 
representa meio de assegurar o princípio da moralidade, 
porém não se aplica aos servidores que já exerciam cargo 
público no momento da edição do seu enunciado, em razão da 
proteção ao direito adquirido. 

B O princípio da supremacia do interesse público tem caráter 
absoluto, de modo que, em qualquer caso, havendo confronto 
com o interesse do particular, prevalecerá o interesse público. 

C Em decorrência do princípio da indisponibilidade do interesse 
público, é vedada à administração pública a adoção de meios 
alternativos de solução de controvérsias, como a arbitragem. 

D O direito de greve dos servidores públicos deve ser exercido 
nos termos da Constituição Federal de 1988, não sendo 
necessário constituir norma específica definida em lei, em 
observância ao princípio da segurança jurídica. 

E Pelo princípio da autotutela administrativa, a administração 
pública tem a prerrogativa de anular seus próprios atos que 
tenham sido ilegalmente praticados, e, se do ato nulo 
decorrerem efeitos favoráveis a terceiros, a anulação deverá 
ser precedida de regular processo administrativo. 

 

 Questão 12 

 

Julgue os itens a seguir, relativos aos poderes da administração 
pública e ao seu controle. 

I Tradicionalmente, a doutrina administrativista entende que os 
atos administrativos discricionários, em regra, só podem ser 
objeto de controle judicial quanto aos seus aspectos 
vinculados. 

II O desvio de poder, espécie de abuso de poder, consiste na 
atuação do agente fora dos limites de sua competência. 

III É constitucional a delegação do poder de polícia, por meio de 
lei, a pessoas jurídicas de direito privado integrantes da 
administração pública indireta, de capital social 
majoritariamente público, que prestem exclusivamente 
serviço público de atuação própria do Estado e em regime 
não concorrencial. 

Assinale a opção correta. 
 

A Nenhum item está certo. 
B Apenas os itens I e II estão certos. 
C Apenas os itens I e III estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
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 Questão 13 

 

Assinale a opção correta acerca da responsabilidade civil do 

Estado. 
 

A A responsabilidade civil das pessoas jurídicas de direito 

privado prestadoras de serviço público é objetiva em relação 

não apenas aos usuários, mas também a terceiros não usuários 

dos serviços. 

B O Estado responde objetivamente por danos decorrentes de 

crime praticado por pessoa foragida do sistema prisional, 

independentemente da demonstração de nexo causal direto 

entre o momento da fuga e a conduta praticada. 

C O ordenamento jurídico brasileiro adota a teoria do risco 

integral, de maneira que a responsabilidade civil do Estado 

será afastada quando o evento danoso decorrer de culpa 

exclusiva da vítima. 

D O prazo prescricional de pretensão indenizatória decorrente 

da responsabilidade civil do Estado é de três anos, conforme 

o Código Civil, a contar do momento em que ocorrido o 

dano, consoante o princípio da actio nata. 

E Ação indenizatória por danos causados por agente público 

pode ser ajuizada contra o Estado ou contra o agente público 

responsável, a critério da pessoa lesada, em razão do 

princípio da reparação integral. 
 

 Questão 14 

 

No que concerne às normas de direito administrativo veiculadas 

na Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), 

assinale a opção correta. 
 

A A revisão, nas esferas administrativa, controladora ou 

judicial, da validade de ato, contrato, ajuste, processo ou 

norma administrativa cuja produção já se houver completado 

deve levar em conta as orientações gerais vigentes na data da 

revisão, considerado o poder de autotutela administrativa. 

B Considerada a máxima segundo a qual os fins não justificam 

os meios, não se levarão em conta, na esfera administrativa, 

as consequências práticas das decisões, devendo o 

administrador pautar-se por valores jurídicos abstratos. 

C Em qualquer órgão dos três Poderes, a edição de atos 

normativos por autoridade administrativa, salvo os de mera 

organização interna, deverá ser precedida de consulta pública 

para manifestação de interessados. 

D Segundo a jurisprudência do STF, o agente público 

responderá pessoalmente por suas decisões ou opiniões 

técnicas em caso de dolo ou erro grosseiro, estando incluídas 

na definição de erro grosseiro as noções de imprudência, 

negligência e imperícia, quando efetivamente graves. 

E Na interpretação de normas sobre gestão pública, não serão 

considerados os obstáculos e as dificuldades reais do gestor, 

adotando-se como parâmetro o ideal do administrador 

perfeito, em paralelo à figura do legislador racional. 

 

Questão 15 

 

Em relação aos agentes públicos, julgue os itens que se seguem, 

considerando a jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal (STF). 

I Só por lei se pode sujeitar a exame psicotécnico a habilitação 

de candidato a cargo público. 

II A justiça do trabalho é a instância competente para julgar a 

abusividade de greve de agentes públicos celetistas da 

administração direta, das autarquias e das fundações de 

direito público. 

III A contratação por tempo determinado para atendimento de 

necessidade temporária de excepcional interesse público 

realizada em desconformidade com os preceitos da 

Constituição Federal de 1988 não gera quaisquer efeitos 

jurídicos válidos em relação aos servidores contratados, com 

exceção do direito à percepção dos salários referentes ao 

período trabalhado e ao levantamento dos depósitos efetuados 

no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

IV Nada obstante compatível com o regime de subsídio, 

sobretudo quando estruturado como um modelo de 

remuneração por performance, com vistas à eficiência do 

serviço público, o pagamento de verbas honorárias 

sucumbenciais a advogados públicos não afasta a incidência 

do teto remuneratório. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e II. 

B I e IV. 

C II e III. 

D I, III e IV. 

E II, III e IV. 
 

 Questão 16  

A respeito da organização administrativa, assinale a opção 

correta. 
 

A A alienação do controle acionário de empresas públicas e 

sociedades de economia mista exige autorização legislativa e 

licitação pública. 

B A criação de subsidiárias das empresas públicas e das 

sociedades de economia mista independe de lei, bastando 

aprovação por assembleia. 

C Na administração direta, estão compreendidos os órgãos que 

integram a pessoa federativa titular da atividade 

administrativa, abrangidas todas as pessoas jurídicas de 

direito público, como as autarquias e as fundações públicas. 

D Os serviços sociais autônomos, por serem custeados por 

contribuições sociais instituídas pela União, integram a 

administração indireta federal. 

E Somente por lei específica poderá ser autorizada a instituição 

de autarquia, de empresa pública, de sociedade de economia 

mista e de fundação pública. 
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 Questão 17 

 

Com base na Lei n.º 14.133/2021, assinale a opção correta. 
 

A A adoção do sistema de registro de preços implica 

compromisso de fornecimento do objeto pelo licitante 

vencedor, conforme as condições estabelecidas no edital de 

licitação, gerando àquele, em contrapartida, direito subjetivo 

à contratação. 

B As normas gerais de licitação e contratação previstas na 

referida lei são aplicáveis à administração pública direta, 

autárquica e fundacional da União, dos estados, do 

Distrito Federal e dos municípios, bem como às empresas 

públicas e as sociedades de economia mista. 

C Quando não surgirem licitantes interessados ou não forem 

apresentadas propostas válidas, será inexigível a licitação 

para a contratação, devendo ser mantidas as condições 

definidas no edital de licitação, desde que lançado há menos 

de 1 ano. 

D Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas das 

estruturas da administração pública deverão ser de qualidade 

comum, não superior à necessária para cumprir às finalidades 

às quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo, 

devendo os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário 

definir em regulamento os limites para o enquadramento dos 

bens de consumo nas categorias comum e luxo. 

E A habilitação econômico-financeira visa demonstrar a aptidão 

econômica do licitante, mediante a demonstração do 

cumprimento de obrigações fiscais, sociais e trabalhistas. 
 

 Questão 18 

 

Assinale a opção correta à luz da Lei de Improbidade 

Administrativa em vigor (Lei n.º 8.429/1992 e suas alterações). 
 

A A sentença que concluir pela carência de ação ou pela 

improcedência do pedido formulado em ação de improbidade 

administrativa estará sujeita ao reexame obrigatório. 

B As ações de improbidade administrativa não estão sujeitas à 

prescrição intercorrente. 

C Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão 

ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que 

enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, 

malbaratamento ou dilapidação de bens ou haveres de ente 

público. 

D Na ação de improbidade administrativa, para a decretação 

cautelar de indisponibilidade de bens do réu, basta a 

demonstração da probabilidade do direito alegado, sendo 

presumido o perigo de dano irreparável ou de risco ao 

resultado útil do processo. 

E A indisponibilidade de bens, quando decretada, recairá sobre 

bens que assegurem exclusivamente o integral ressarcimento 

do dano ao erário, sem incidir sobre valores a serem 

eventualmente aplicados a título de multa civil ou sobre 

acréscimo patrimonial decorrente de atividade lícita. 

 

Questão 19 

 

Acerca da modalidade de licitação diálogo competitivo, julgue os 

itens seguintes, com base na Lei n.º 14.133/2021. 

I O diálogo competitivo consiste em modalidade de licitação 

para contratação de obras, serviços e compras em que a 

administração pública realiza diálogos com licitantes 

selecionados aleatoriamente entre os possíveis interessados, 

devendo os licitantes apresentar proposta final após o 

encerramento dos diálogos. 

II O diálogo competitivo pode ser adotado em qualquer 

contratação, desde que a sua escolha seja adequadamente 

motivada pela administração pública. 

III A fase de diálogo poderá ser mantida até que a administração 

pública, em decisão fundamentada, identifique a(s) 

solução(ões) que atenda(m) às suas necessidades. 

IV O diálogo competitivo deve ser conduzido por comissão de 

contratação composta de servidores efetivos ou empregados 

públicos pertencentes aos quadros permanentes da 

administração pública, admitida a contratação de 

profissionais para assessoramento técnico da comissão. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas os itens I e II estão certos. 

B Apenas os itens I e IV estão certos. 

C Apenas os itens II e III estão certos. 

D Apenas os itens III e IV estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 
 

 Questão 20  

Com base na Lei n.º 9.784/1999, que dispõe sobre o processo 

administrativo no âmbito da administração pública federal, 

assinale a opção correta, considerando, no que couber, o 

entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ). 
 

A A competência administrativa é irrenunciável, mas pode ser 

objeto de delegação, inclusive no que diz respeito à edição de 

atos de caráter normativo e à decisão de recursos 

administrativos. 

B Admite-se a aplicação, por analogia integrativa, da citada lei 

no âmbito da administração pública estadual e municipal, 

quando ausente norma específica, não obstante a autonomia 

legislativa dos estados e dos municípios para regular a 

matéria em seus territórios. 

C No processo administrativo, o administrado deve fazer-se 

representar por advogado ou, na impossibilidade de custeio 

do serviço, por defensor público. 

D O ato administrativo deve ter motivação explícita, clara e 

congruente, a qual não pode consistir em declaração de 

concordância com fundamentos de anteriores pareceres, 

informações, decisões ou propostas. 

E Ao contrário do que ocorre no processo judicial, a autoridade 

administrativa tem a prerrogativa de deixar de decidir o 

processo administrativo, em razão da inaplicabilidade da 

vedação ao non liquet. 
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 Questão 21 

 

De acordo com as alterações implementadas pela Emenda 
Constitucional (EC) n.º 132/2023, a Reforma Tributária, em 
relação aos municípios, estabeleceu a supressão 
 

A do imposto sobre a transmissão de bens imóveis (ITBI), 
combinada com o advento do imposto sobre bens e serviços 
(IBS), que incidirá sobre operações com bens imóveis. 

B do imposto sobre a transmissão de bens imóveis (ITBI) e do 
imposto sobre serviços (ISS), combinada com o advento do 
imposto sobre bens e serviços (IBS), que incidirá, inclusive, 
sobre operações com bens imóveis. 

C do imposto sobre a transmissão de bens imóveis (ITBI) e do 
imposto sobre serviços (ISS), combinada com o advento do 
imposto sobre bens e serviços (IBS), que não incidirá sobre 
operações com bens imóveis. 

D do imposto sobre serviços (ISS), combinada com o advento 
do imposto sobre bens e serviços (IBS), que incidirá, 
inclusive, sobre operações com bens imóveis. 

E do imposto sobre serviços (ISS), combinada com o advento 
imposto sobre bens e serviços (IBS), que não incidirá sobre 
operações com bens imóveis. 

 

 Questão 22 

 

Conforme o Código Tributário Nacional (CTN), é modalidade 
extintiva do crédito tributário 
 

A a isenção. 
B a compensação. 
C a moratória. 
D o parcelamento. 
E a anistia. 
 

 Questão 23 

 

À luz do disposto na Constituição Federal de 1988 (CF) e no 
CTN, assinale a opção correta a respeito do ITBI, considerando, 
no que couber, a jurisprudência dos tribunais superiores. 
 

A É legítimo ao município arbitrar previamente a base de 
cálculo do ITBI com respaldo em valor de referência por ele 
estabelecido de forma unilateral. 

B O ITBI incide sobre a transmissão de direito real sobre bem 
imóvel, a exemplo da hipoteca. 

C Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
(STF), é compatível com o texto constitucional lei que 
estabelece alíquotas progressivas para o ITBI com base no 
valor venal do imóvel. 

D De acordo com a jurisprudência dominante do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), o valor da transação declarado pelo 
contribuinte, para fins de cálculo do valor do ITBI, goza da 
presunção de compatibilidade com o valor de mercado, que 
somente poderá ser afastada pelo fisco mediante a regular 
instauração de processo administrativo próprio. 

E O ITBI compartilha da mesma base de cálculo do imposto 
sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU), no 
caso, o valor venal, de forma que o valor deste último tributo 
pode ser utilizado como piso de tributação daquele primeiro. 

 

 Questão 24 

 

Os impostos, as taxas e as contribuições de melhoria são espécies 
tributárias marcadamente orientadas, respectivamente, pelos 
princípios 
 

A da proporcionalidade, da retributividade e da capacidade 
contributiva. 

B da capacidade contributiva, da proporcionalidade e da 
retributividade. 

C da proporcionalidade, da capacidade contributiva e da 
retributividade. 

D da capacidade contributiva, da retributividade e da 
proporcionalidade. 

E da retributividade, da proporcionalidade e da capacidade 
contributiva. 

 

Questão 25 

 

Com base no CTN e na jurisprudência dos tribunais superiores, 
assinale a opção correta a respeito das garantias e dos privilégios 
do crédito tributário. 
 

A No curso dos processos de inventário ou arrolamento, a 
cobrança dos créditos tributários imputados ao de cujus ou a 
seu espólio, sejam eles vencidos ou vincendos, gozará de 
preferência em relação a quaisquer outros créditos habilitados 
no curso daqueles processos. 

B O devedor tributário que, devidamente citado no âmbito de 
processo judicial, não pagar nem apresentar bens à penhora 
no prazo legal sofrerá a indisponibilidade de todos os seus 
bens e direitos. 

C No que concerne à cobrança do crédito tributário, o concurso 
de preferência somente se verifica entre pessoas jurídicas de 
direito público, tendo prevalência a União. 

D Não há presunção de fraude no caso de devedor de crédito 
tributário regularmente inscrito em dívida ativa que apenas 
onera — e não aliena — os bens ou as rendas de que dispõe. 

E Na falência, o crédito tributário prefere aos créditos 
extraconcursais. 

 

 Questão 26  

À luz do disposto no CTN, assinale a opção correta a respeito do 
instituto da delegação no âmbito do direito tributário. 
 

A A delegação das funções de arrecadação e fiscalização dos 
tributos não é passível de revogação. 

B É vedado cometimento da função de arrecadação de tributo a 
pessoa jurídica de direito privado. 

C É possível a delegação da competência tributária desde que 
realizada em favor de pessoa jurídica de direito público. 

D Admite-se a delegação a pessoa jurídica de direito público 
das funções de executar atos ou decisões administrativas em 
matéria tributária. 

E Admite-se a delegação a pessoas jurídica de direito público 
das funções de arrecadar ou fiscalizar tributos, o que não 
compreende as garantias e os privilégios processuais de que 
goza o ente público delegante. 

 

 Questão 27  

A respeito da repartição constitucional de receitas tributárias, 
julgue os itens a seguir, considerando as alterações 
implementadas pela EC n.º 132/2023 e a jurisprudência do STF. 

I O valor do imposto de renda retido na fonte sobre os valores 
pagos, pelo município e pelas suas respectivas autarquias e 
fundações, a pessoas físicas ou jurídicas contratadas para a 
prestação de bens ou serviços é de titularidade da própria 
municipalidade. 

II No caso do IBS, conforme previsto pela Reforma Tributária, 
nada obstante a competência tributária compartilhada entre 
estados/Distrito Federal e municípios, estes últimos entes 
também receberão, via repartição de receitas, parte da 
arrecadação do IBS estadual. 

III Os municípios receberão, via repartição indireta por meio do 
fundo de participação dos municípios, recursos derivados dos 
tributos federais denominados imposto sobre propriedade 
territorial rural (ITR) e imposto sobre produtos 
industrializados (IPI). 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item II está certo. 
B Apenas o item III está certo. 
C Apenas os itens I e II estão certos. 
D Apenas os itens I e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 



 

 

 CEBRASPE – PGM CUIABÁ/MT – Edital: 2024
 

 

     

 

 Questão 28 

 

De acordo com as disposições do CTN e a jurisprudência do STJ, a 
denúncia espontânea é instituto por meio do qual se elidem 
 

A apenas multas de ofício, desde que sejam pagos o tributo e os 
respectivos juros, sendo admitida tal denúncia no caso de 
tributo sujeito a lançamento por homologação. 

B multas de ofício e de mora, desde que sejam pagos o tributo e 
os respectivos juros, não sendo admitida tal denúncia no caso 
de tributo sujeito a lançamento por homologação. 

C multas de ofício e de mora, desde que sejam pagos o tributo e 
os respectivos juros, sendo admitida tal denúncia inclusive no 
caso de tributo sujeito a lançamento por homologação. 

D apenas multas de ofício, desde que sejam pagos o tributo e os 
respectivos juros, não sendo admitida tal denúncia no caso de 
tributo sujeito a lançamento por homologação. 

E apenas multas de mora, desde que sejam pagos o tributo e os 
respectivos juros, sendo admitida tal denúncia no caso de 
tributo sujeito a lançamento por homologação. 

 

 Questão 29 

 

A respeito da matéria concernente à administração e à 
fiscalização tributárias, julgue os seguintes itens, com base na CF 
e no CTN. 

I É vedada a divulgação, por parte da fazenda pública, de 
informações relativas a representações fiscais para fins penais 
relacionadas aos contribuintes. 

II As administrações tributárias da União, dos estados, do 
Distrito Federal e dos municípios devem atuar de forma 
integrada, incluído o compartilhamento de cadastros e de 
informações fiscais, por meio de lei ou convênio. 

III As informações relativas a bens e negócios dos contribuintes 
que estejam sob a guarda de tabeliães e das instituições 
financeiras somente podem ser fornecidas à administração 
tributária após autorização judicial. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas os itens I e III estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

 Questão 30 

 

Em relação à dívida ativa da fazenda pública, assinale a opção 
correta, com base na Lei n.º 6.830/1980. 
 

A A dívida ativa da fazenda pública compreende as inscrições 
de cunho tributário e não tributário, sendo-lhe aplicáveis as 
normas relativas à responsabilidade previstas exclusivamente 
na legislação tributária e empresarial. 

B A dívida ativa da fazenda pública compreende as inscrições 
de cunho tributário e não tributário, sendo-lhe aplicáveis as 
normas relativas à responsabilidade previstas na legislação 
tributária, civil e comercial. 

C A dívida ativa da fazenda pública compreende apenas as 
inscrições de cunho tributário, sendo-lhe aplicáveis as normas 
relativas à responsabilidade previstas na legislação tributária 
e civil. 

D A dívida ativa da fazenda pública compreende apenas as 
inscrições de cunho tributário, sendo-lhe aplicáveis as normas 
relativas à responsabilidade previstas na legislação tributária, 
civil e empresarial. 

E A dívida ativa da fazenda pública compreende as inscrições 
de cunho tributário e não tributário, sendo-lhe aplicáveis as 
normas relativas à responsabilidade previstas exclusivamente 
na legislação tributária e civil. 

 

Questão 31 

 

Acerca do nome civil e do registro civil das pessoas naturais, 

julgue os itens a seguir, considerando as disposições do Código 

Civil e da Lei n.º 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos), bem 

como o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ). 

I Não é permitida a completa supressão com a substituição 

total do nome registral por pessoa autoidentificada como 

indígena, devido à ausência de previsão legal e em respeito ao 

princípio da segurança jurídica e às relações jurídicas 

constituídas. 

II A intenção de homenagear ascendente constitui fundamento 

suficiente para configurar a excepcionalidade que propicia a 

modificação do registro do nome civil. 

III O nome da pessoa não pode ser empregado por outrem em 

publicações ou representações que a exponham ao desprezo 

público, mesmo quando não houver intenção difamatória. 

IV A existência de homônimo que responda a processo criminal 

em outro estado da Federação não caracteriza 

constrangimento suficiente para fundamentar a inclusão de 

patronímico. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e III. 

B I e IV. 

C II e IV. 

D I, II e III. 

E II, III e IV. 
 

 Questão 32  

A respeito de aspectos relativos às pessoas naturais e à ausência, 

assinale a opção correta. 
 

A A comoriência pode ocorrer tanto na morte real quanto na 

morte presumida com procedimento de ausência, mas não na 

hipótese de morte presumida sem a necessidade de decretação 

da ausência. 

B Pode ser declarada a morte presumida, sem decretação de 

ausência, se for relativamente provável a morte de quem 

estava em perigo de vida. 

C A comoriência é qualificada pela impossibilidade de se 

determinar qual morte precedeu uma outra e tem relevância 

independentemente do vínculo existente entre as pessoas 

afetadas. 

D A declaração da morte presumida, nos casos previstos no 

Código Civil, somente pode ser requerida depois de esgotadas 

as buscas e averiguações, devendo a sentença fixar a data 

provável do falecimento. 

E A existência da pessoa natural termina com a morte, a qual se 

presume, quanto aos ausentes, nos casos em que a lei autoriza 

a abertura de sucessão provisória. 
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 Questão 33 

 

Acerca do instituto da desconsideração da personalidade jurídica e 

da responsabilidade da pessoa jurídica e dos sócios, julgue os 

itens a seguir, de acordo com o Código Civil e a jurisprudência 

do STJ. 

I Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado 

pelo desvio de finalidade ou pela confusão patrimonial, o juiz 

pode, de ofício, desconsiderar a personalidade jurídica para 

que os efeitos de todas as relações de obrigações sejam 

estendidos aos bens particulares de administradores ou de 

sócios da pessoa jurídica beneficiados pelo abuso. 

II Desvio de finalidade consiste na utilização de pessoa jurídica 

com o propósito de lesar credores e para a prática de atos 

lícitos relativos exclusivamente ao abuso da personalidade 

jurídica. 

III Configura confusão patrimonial a ausência de separação de 

fato entre os patrimônios da pessoa jurídica e dos sócios, 

caracterizada pela transferência de ativos ou de passivos de 

quaisquer valores, sem efetivas contraprestações. 

IV Não constitui desvio de finalidade a mera expansão ou a 

alteração da finalidade original da atividade econômica 

específica da pessoa jurídica. 

V Sócio executado possui legitimidade e interesse recursal para 

impugnar decisão que defira pedido de desconsideração 

inversa da personalidade jurídica dos entes empresariais dos 

quais seja sócio. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e II. 

B I e III. 

C II e IV. 

D III e V. 

E IV e V. 
 

 Questão 34 

 

  José, morador de Cuiabá – MT, pretende instituir uma 

entidade, por meio de testamento, com dotação especial de bens 

livres, para atuação no âmbito do referido município. José 

pretende declarar o modo de administração da entidade e deseja 

que ela tenha como finalidades a pesquisa científica, o 

desenvolvimento de tecnologias alternativas e a modernização de 

sistemas de gestão, produção e divulgação de informações e 

conhecimentos técnicos e científicos. 

Nessa situação hipotética, José deverá instituir, conforme o 

disposto no Código Civil, uma 
 

A fundação. 

B sociedade não personificada. 

C sociedade em conta de participação. 

D associação. 

E sociedade em nome coletivo. 

 

Questão 35 

 

No que se refere às disposições do Código Civil relativas ao 
direito de empresa, assinale a opção correta. 
 

A Quando o local onde se exerce a atividade empresarial for 
físico, a fixação do horário de funcionamento competirá ao 
estado da Federação, observadas as regras da Declaração de 
Direitos da Liberdade Econômica. 

B Quando o local onde se exerce a atividade empresarial for 
virtual, o endereço informado para fins de registro poderá ser, 
conforme o caso, o endereço do empresário individual ou o 
de um dos sócios da sociedade empresária. 

C O empresário cuja atividade rural constitua sua principal 
profissão pode, observadas as formalidades previstas no 
referido código, requerer inscrição no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas da sede do município, caso em que, depois 
de inscrito, ficará equiparado, para todos os efeitos, ao 
empresário sujeito a registro. 

D É considerada empresária, para todos os efeitos, a associação 
que desenvolva atividade futebolística em caráter habitual e 
profissional, sendo desnecessária a sua inscrição formal. 

E Estabelecimento é definido como o local onde se exerce a 
atividade empresarial, que pode ser físico ou virtual. 

 

 Questão 36  

Acerca de propriedade, penhor e hipoteca, assinale a opção 
correta, com base no que dispõe o Código Civil. 
 

A Para a garantia de novas obrigações em favor do mesmo 
credor, é permitida a extensão da hipoteca, podendo esta 
exceder ao valor máximo constante da especialização da 
garantia original, desde que seja objeto de averbação 
subsequente na matrícula do imóvel. 

B No condomínio de lotes, a fração ideal de cada condômino 
pode ser proporcional à área do solo de cada unidade 
autônoma, ao respectivo potencial construtivo ou a outros 
critérios definidos pelo plano diretor municipal. 

C A multipropriedade é instituída por ato entre vivos ou 
testamento, registrada no órgão municipal competente, 
devendo constar daquele ato a duração dos períodos 
correspondentes a cada fração de tempo. 

D O penhor agrícola que recai sobre colheita pendente, ou em 
via de formação, extingue-se automaticamente caso a colheita 
que se tenha dado em garantia seja frustrada ou insuficiente. 

E A multipropriedade não se extingue automaticamente se todas 
as frações de tempo forem do mesmo multiproprietário. 

 

 Questão 37  

No que diz respeito à responsabilidade civil no âmbito do direito 
civil, assinale a opção correta. 
 

A O dano moral coletivo, aferível in re ipsa, não é categoria de 
dano dotada de autonomia no que se refere à violação injusta 
e intolerável de valores fundamentais da coletividade. 

B É cabível ação de responsabilidade civil nos casos de 
cadastramento indevido de pessoa nos registros de devedores 
inadimplentes realizados por instituições financeiras, haja 
vista a existência de responsabilidade civil subjetiva dessas 
instituições. 

C A indenização é medida pela extensão do dano e, se houver 
excessiva desproporção entre a gravidade da culpa e o dano, o 
juiz deverá reduzir, gradativamente, a indenização. 

D O reconhecimento da dificuldade em identificar o nexo de 
causalidade não pode levar à prescindibilidade da sua análise. 

E Somente em caso de dano causado por conduta dolosa da 
vítima é que será fixada sua indenização, a ser determinada 
de acordo com a gravidade de seu comportamento. 
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 Questão 38 

 

A respeito de inadimplemento das obrigações e de aspectos 

relativos aos contratos, assinale a opção correta de acordo com o 

Código Civil. 
 

A O inadimplemento da obrigação, positiva e líquida, no seu 

termo, constitui o devedor em mora apenas mediante 

interpelação judicial ou extrajudicial. 

B É vedado às partes estipular contratos atípicos, uma vez que a 

legislação estabelece um rol taxativo de contratos admitidos 

no direito civil. 

C Nos contratos de execução continuada, se a prestação de uma 

das partes se tornar excessivamente onerosa, com extrema 

vantagem para a outra, em virtude de acontecimentos 

extraordinários e imprevisíveis, o devedor poderá pedir a 

resolução do contrato. 

D A herança de pessoa viva pode ser objeto de contrato, 

devendo este ser feito por instrumento particular. 

E Na formação dos contratos, a proposta de contrato obriga o 

oblato, se o contrário não resultar dos termos dela, da 

natureza do negócio ou das circunstâncias do caso. 
 

 Questão 39 

 

Assinale a opção correta à luz da Lei n.º 6.766/1979, que dispõe 

sobre o parcelamento do solo urbano, da Lei n.º 6.015/1973, que 

dispõe sobre os registros públicos, e da jurisprudência dos 

tribunais superiores. 
 

A Os municípios têm o poder-dever de regularizar loteamentos 

clandestinos ou irregulares quanto às obras essenciais a serem 

implantadas de acordo com a lei local, sem prejuízo da 

posterior cobrança dos custos de sua atuação saneadora aos 

responsáveis por tais loteamentos. 

B As restrições e obrigações constantes no contrato-padrão de 

loteamentos imobiliários não se incorporam ao registro nem 

vinculam os posteriores adquirentes, porque desprovidas da 

publicidade inerente aos registros públicos. 

C Considera-se desmembramento a subdivisão de gleba em 

lotes destinados a edificação, com abertura de novas vias de 

circulação, de logradouros públicos ou prolongamento, 

modificação ou ampliação das vias existentes. 

D Considera-se loteamento a subdivisão de gleba em lotes 

destinados a edificação, com aproveitamento do sistema 

viário existente, desde que não implique abertura de novas 

vias e logradouros públicos, nem prolongamento, 

modificação ou ampliação dos já existentes. 

E A legislação municipal deve definir, para cada zona em que 

se divida o território do município, os usos permitidos e os 

índices urbanísticos de parcelamento e ocupação do solo, que 

devem incluir apenas as áreas máximas de lotes e os 

coeficientes mínimos de aproveitamento. 

 

Questão 40 

 

Assinale a opção correta a respeito da locação de imóveis 
urbanos, considerando o disposto no Código Civil e na 
Lei n.º 8.245/1991, bem como a jurisprudência dos tribunais 
superiores sobre o tema. 
 

A Se a coisa for alienada durante a locação, o adquirente não 
ficará obrigado a respeitar o contrato, se nele não for 
consignada a cláusula da sua vigência no caso de alienação, e 
não constar de registro. 

B O prazo mínimo da renovação compulsória do contrato de 
locação comercial é de cinco anos, ainda que a vigência da 
avença locatícia supere esse período. 

C Seja qual for o fundamento do término da locação, inclusive 
em caso de desapropriação com a imissão do expropriante na 
posse do imóvel, a ação do locador para reaver o imóvel deve 
ser a de despejo. 

D A locação por tempo determinado somente cessa após a 
emissão de notificação ou aviso do término do prazo 
estipulado. 

E Findo o prazo de locação, se o locatário continuar na posse da 
coisa alugada, sem que haja a oposição do locador, 
presumir-se-á prorrogada a locação pelo mesmo prazo 
inicialmente avençado no contrato de locação, devendo o 
aluguel ser reajustado de acordo com o índice oficial de 
inflação. 

 

Questão 41 

 

Com relação às provas no direito processual civil, assinale a 
opção correta. 
 

A É legítimo o indeferimento de prova pericial pelo juiz que a 
considerar desnecessária em razão da existência de outras 
provas já produzidas sobre o mesmo fato. 

B A confissão judicial é revogável, por livre iniciativa da parte 
confessante, até a prolação da sentença de mérito. 

C A determinação de produção de prova testemunhal, de ofício, 
pelo magistrado, compromete a imparcialidade do julgador e 
acarreta a nulidade da prova produzida. 

D A produção antecipada da prova somente é admitida caso 
haja fundado receio de que os elementos probatórios possam 
perecer. 

E O depoimento de testemunha considerada impedida ou 
suspeita, em qualquer circunstância, viola o devido processo 
legal. 

 

Questão 42 

 

De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), em sede de recurso especial repetitivo, a majoração 
dos honorários de sucumbência, em grau recursal, deve ocorrer 
quando o recurso tiver sido 
 

A não conhecido, seja ele provido ou desprovido. 
B examinado no mérito, seja qual for o resultado do julgamento. 
C integralmente provido ou desprovido, apenas. 
D parcialmente provido apenas, ainda que seja mínima a 

alteração do resultado do julgamento. 
E integralmente desprovido ou não conhecido pelo tribunal, 

apenas. 
 

Questão 43 

 

Considere que um ente público, após ajuizar ação judicial pelo 
procedimento comum, tenha a intenção de aditar a petição inicial 
para ampliar um pedido já apresentado. Nessa situação, 
independentemente do consentimento da parte contrária, o 
aditamento do pedido pode ser feito até 
 

A o último ato de instrução processual. 
B a citação do réu. 
C o saneamento do processo. 
D a efetiva apresentação da contestação. 
E o ajuizamento de réplica pelo autor. 
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 Questão 44 

 

  Roberto, professor da rede de ensino pública do 
município X, ajuizou contra Manuel, prefeito municipal, ação de 
responsabilidade civil com pedido de danos morais, alegando ter 
sido transferido de unidade escolar em razão de perseguição 
abusiva decorrente de divergências políticas com Manuel. 

Considerando a situação hipotética apresentada e a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF), assinale a 
opção correta. 
 

A A ação deveria ter sido ajuizada apenas contra o ente público, 
de modo que deve ser reconhecida a ilegitimidade passiva de 
Manuel. 

B Embora não haja litisconsórcio necessário, o município X 
pode ingressar no processo como assistente litisconsorcial. 

C O município X deve ser citado para integrar o processo como 
litisconsorte necessário e simples no polo passivo. 

D O município X deve ser citado para integrar o processo como 
litisconsorte necessário e unitário no polo passivo. 

E Embora não haja litisconsórcio necessário, o município X 
pode ingressar no processo como assistente simples. 

 

 Questão 45 

 

No que se refere aos títulos executivos extrajudiciais, o Código 
de Processo Civil (CPC) prevê que o título executivo 
extrajudicial estrangeiro 
 

A depende de homologação judicial para ser executado e 
somente tem eficácia executória quando presentes os 
requisitos de formação exigidos pela lei brasileira e quando o 
Brasil for designado como o lugar de cumprimento da 
obrigação. 

B pode, embora não possua eficácia executória, ser admitido 
como prova no processo de conhecimento. 

C independe de homologação judicial para ser executado e 
somente tem eficácia executória quando presentes os 
requisitos de formação exigidos pela lei do lugar de sua 
celebração e quando o Brasil for designado como o lugar de 
cumprimento da obrigação. 

D depende de homologação judicial para ser executado e 
somente tem eficácia executória quando presentes os 
requisitos de formação exigidos pela lei do lugar de sua 
celebração, seja qual for o local designado para cumprimento 
da obrigação. 

E independe de homologação judicial para ser executado e 
somente tem eficácia executória quando presentes os 
requisitos de formação exigidos pela lei brasileira, seja qual 
for o local designado para cumprimento da obrigação. 

 

 Questão 46 

 

De acordo com a atual jurisprudência do STF, em caso de 
deslocamento de competência, a contagem do prazo decadencial 
para o ajuizamento de ações rescisórias deve considerar o 
período compreendido entre a data do trânsito em julgado da 
decisão rescindenda e a data 
 

A da publicação da decisão que determinou a emenda da petição 
inicial. 

B do protocolo da petição de emenda à inicial apresentada pelo 
município. 

C do protocolo da ação perante o tribunal declarado 
incompetente. 

D do efetivo recebimento da ação rescisória no STF. 
E da intimação pessoal do município relativa à decisão que 

determinou a emenda da petição inicial. 

 

Questão 47 

 

Com base nas disposições do CPC acerca dos procedimentos 
especiais e de jurisdição voluntária, assinale a opção correta. 
 

A No procedimento da herança jacente, antes de declarada a 
vacância da herança, a lei admite que o juiz autorize a 
alienação de bens com valor de afeição, tais como livros e 
obras de arte. 

B No procedimento de inventário e partilha, independentemente 
da existência de garantia do pagamento de eventual dívida do 
espólio com a fazenda pública, enquanto essa dívida não for 
quitada, o julgamento da partilha deve ser obrigatoriamente 
sobrestado. 

C A fazenda pública pode, com fundamento em prova escrita 
sem eficácia de título executivo, propor ação monitória que 
tenha por objeto a entrega de bem móvel. 

D Na ação possessória em que se verifique a existência de 
litisconsórcio passivo e multitudinário de pessoas 
hipossuficientes, a participação efetiva do Ministério Público 
dispensa a intimação da Defensoria Pública. 

E Em todos os procedimentos especiais de jurisdição voluntária 
em que o Ministério Público não atue como parte, é 
obrigatória a sua participação como fiscal da ordem jurídica. 

 

 Questão 48  

Assinale a opção em que são corretamente apresentadas, 
conforme regra expressamente prevista no CPC, hipóteses 
supervenientes à propositura da demanda que impõem a 
redistribuição da causa, fazendo cessar a perpetuação da 
jurisdição. 
 

A alteração da competência relativa e alteração do domicílio do 
réu 

B alteração da competência relativa e supressão de órgão 
judiciário 

C supressão de órgão judiciário e alteração da competência 
absoluta 

D alteração da competência absoluta e impedimento do juiz 
E impedimento do juiz e alteração do domicílio do réu 
 

 Questão 49  

Consoante recente entendimento jurisprudencial do STJ, o 
pronunciamento judicial que, em primeiro grau, reconhece a 
inexigibilidade parcial de execução fiscal é 
 

A recorrível mediante a interposição de apelação, sendo 
admitida a aplicação do princípio da fungibilidade recursal no 
caso de interposição de agravo de instrumento. 

B irrecorrível, salvo em caso de interposição de embargos de 
declaração. 

C recorrível mediante a interposição de agravo de instrumento, 
sendo inaplicável o princípio da fungibilidade recursal no 
caso de interposição de apelação. 

D recorrível mediante a interposição de apelação, sendo 
inaplicável o princípio da fungibilidade recursal no caso de 
interposição de agravo de instrumento. 

E recorrível mediante a interposição de agravo de instrumento, 
sendo admitida a aplicação do princípio da fungibilidade 
recursal no caso de interposição de apelação. 
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 Questão 50 

 

A respeito de ação civil pública, mandado de segurança e 
execução contra a fazenda pública, julgue os itens seguintes. 

I De acordo com a jurisprudência do STJ, na ação civil pública 
ajuizada por associação na qualidade de substituta processual 
de consumidores, a legitimidade para a liquidação e execução 
da sentença é restrita aos indivíduos que, comprovadamente, 
eram filiados à associação no momento da propositura da 
ação. 

II Em decorrência do princípio da unirrecorribilidade recursal, a 
Lei do Mandado de Segurança veda a interposição 
concomitante de agravo de instrumento e de pedido de 
suspensão, pela pessoa jurídica de direito público interessada, 
contra decisão interlocutória que, em primeiro grau, defira 
liminarmente a segurança pleiteada. 

III Na execução contra a fazenda pública, o STF entende ser 
legítima a incidência dos juros de mora no período 
compreendido entre a data da realização dos cálculos e a da 
requisição de pequeno valor (RPV) ou do precatório. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item II está certo. 
B Apenas o item III está certo. 
C Apenas os itens I e II estão certos. 
D Apenas os itens I e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

 Questão 51 

 

De acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), o 
abono pecuniário de férias é o direito do empregado de converter 
 

A 2/3 de suas férias em abono pecuniário, devendo requerê-lo 
ao empregador até quinze dias antes do término do período 
aquisitivo. 

B 1/3 de suas férias em abono pecuniário, devendo requerê-lo 
ao empregador até cinco dias antes do término do período 
aquisitivo. 

C 2/3 de suas férias em abono pecuniário, devendo requerê-lo 
ao empregador até dois dias antes do término do período 
aquisitivo. 

D 1/3 de suas férias em abono pecuniário, devendo requerê-lo 
ao empregador até dez dias antes do término do período 
aquisitivo. 

E 1/3 de suas férias em abono pecuniário, devendo requerê-lo 
ao empregador até quinze dias antes do término do período 
aquisitivo. 

 

 Questão 52 

 

Durante a lactação, uma empregada que trabalha em ambiente 
insalubre e recebe o respectivo adicional 
 

A pode continuar exercendo suas atividades normalmente, 
somente sendo necessário seu afastamento do trabalho se ela 
tiver passado por gravidez de risco. 

B deve ser afastada de atividades consideradas insalubres em 
qualquer grau. 

C deve ser afastada de atividades consideradas insalubres em 
grau máximo, apenas. 

D pode continuar exercendo suas atividades normalmente, não 
sendo necessário seu afastamento do trabalho. 

E deve ser afastada de atividades consideradas insalubres em 
grau médio ou máximo, apenas. 

 

Questão 53 

 

Acerca da rescisão do contrato de trabalho, julgue os itens a seguir. 

I Qualquer que seja a causa ou a forma de dissolução do 
contrato, o instrumento de rescisão deve especificar a 
natureza de cada parcela paga ao empregado e discriminar o 
seu valor, sendo válida a quitação apenas em relação às 
mesmas parcelas. 

II Qualquer compensação no pagamento da rescisão contratual 
não poderá exceder o equivalente a um mês de remuneração 
do empregado. 

III O pagamento dos valores constantes do instrumento de 
rescisão e a entrega, ao empregado, de documentos que 
comprovem a comunicação da extinção contratual aos órgãos 
competentes deverão ser efetuados em até dez dias, contados 
a partir do término do contrato. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item III está certo. 
C Apenas os itens I e II estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

 Questão 54  

O empregado pode deixar de comparecer ao serviço, sem 
prejuízo do salário, por 
 

A 5 dias consecutivos, em caso de nascimento de filho, de 
adoção ou de guarda compartilhada. 

B até 2 dias, a cada 6 meses de trabalho, em caso de realização, 
devidamente comprovada, de exames preventivos de câncer. 

C até 5 dias consecutivos, em virtude de casamento. 
D 3 dias consecutivos, para fim de alistamento eleitoral. 
E 8 dias, em caso de falecimento de cônjuge, ascendente ou 

descendente. 
 

 Questão 55  

Segundo a jurisprudência do Tribunal Superior do 
Trabalho (TST), servidor público contratado após a promulgação 
da Constituição Federal de 1988, porém sem prévia aprovação 
em concurso público, 
 

A não tem direito a verba rescisória, haja vista a nulidade 
contratual devido à inconstitucionalidade dessa contratação. 

B tem direito ao pagamento da contraprestação pactuada, em 
relação ao número de horas trabalhadas, respeitado o valor da 
hora do salário mínimo, sem direito a sacar o FGTS 
eventualmente depositado. 

C tem direito ao pagamento da contraprestação pactuada, em 
relação ao número de horas trabalhadas, respeitado o valor da 
hora do salário-base, e dos valores referentes aos depósitos do 
FGTS. 

D tem direito ao pagamento da contraprestação pactuada, em 
relação ao número de horas trabalhadas, respeitado o valor da 
hora do salário-base, sem direito a sacar o FGTS 
eventualmente depositado. 

E tem direito ao pagamento da contraprestação pactuada, em 
relação ao número de horas trabalhadas, respeitado o valor da 
hora do salário mínimo, e dos valores referentes aos depósitos 
do FGTS. 
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 Questão 56 

 

A avaliação dos bens penhorados em virtude da execução 
de decisão condenatória será feita por avaliador escolhido de 
comum acordo pelas partes e, uma vez concluída a avaliação, 
seguir-se-á a arrematação, em que os bens serão vendidos pelo 
maior lance. Nesse caso, o arrematante deverá garantir o lance 
com o sinal correspondente a 
 

A 10% do seu valor. 
B 15% do seu valor. 
C 20% do seu valor. 
D 25% do seu valor. 
E 30% do seu valor. 
 

 Questão 57 

 

Na justiça do trabalho, o procedimento sumaríssimo aplica-se aos 
dissídios individuais cujo valor seja de, no máximo, 
 

A 15 vezes o salário mínimo vigente na data do ajuizamento da 
reclamação. 

B 20 vezes o salário mínimo vigente na data do ajuizamento 
da reclamação. 

C 40 vezes o salário mínimo vigente na data do ajuizamento da 
reclamação. 

D 50 vezes o salário mínimo vigente na data do ajuizamento 
da reclamação. 

E 60 vezes o salário mínimo vigente na data do ajuizamento da 
reclamação. 

 

 Questão 58 

 

Segundo a jurisprudência do Tribunal Superior do 
Trabalho (TST), na justiça do trabalho, contra decisão proferida 
por órgão colegiado 
 

A é incabível agravo interno ou agravo regimental, sendo 
inaplicável o princípio da fungibilidade. 

B é incabível agravo interno ou agravo regimental, sendo 
aplicável o princípio da fungibilidade. 

C é cabível agravo interno, apenas. 
D é cabível agravo regimental, apenas. 
E é cabível agravo interno ou agravo regimental. 
 

 Questão 59 

 

Acerca das partes e dos procuradores na justiça do trabalho, 
julgue os itens seguintes conforme o entendimento 
jurisprudencial do TST. 

I Aplica-se ao processo do trabalho a norma processual que 
permite que os litisconsortes que tiverem diferentes 
procuradores, de escritórios de advocacia distintos, gozem de 
prazos contados em dobro para suas manifestações. 

II Os procuradores municipais podem representar em juízo as 
autarquias e fundações públicas do respectivo município 
somente se designados pela lei da respectiva unidade da 
Federação ou se investidos de instrumento de mandato válido. 

III Os procuradores municipais, quando representarem o 
município em juízo, estão dispensados da juntada de 
instrumento de mandato e de comprovação do ato de 
nomeação, sendo desnecessário declararem-se exercentes do 
cargo de procurador e indicarem o número de inscrição na 
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas os itens I e III estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 

 

Questão 60 

 

  Determinado sindicato ajuizou ação em defesa de direitos 

dos sindicalizados, na qualidade de substituto processual. 

Entretanto, o juízo da causa extinguiu o processo sem resolução 

de mérito, por entender que o sindicato seria parte ilegítima 

ad causam. 

Nessa situação hipotética, a ação movida pelo sindicato 
 

A não interrompe nem suspende a prescrição, porquanto 

sindicato não pode agir na qualidade de substituto processual, 

mas somente na de representante processual. 

B interrompe a prescrição. 

C não interrompe nem suspende a prescrição, já que o sindicato 

foi considerado parte ilegítima. 

D suspende a prescrição. 

E impede a ocorrência da prescrição. 
 

 Questão 61  

Julgue os seguintes itens, referentes à seguridade social. 

I Os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência 

social são assegurados por um conjunto integrado de ações de 

iniciativa dos poderes públicos e da sociedade. 

II Ao organizar a seguridade social, o poder público deve 

assegurar a irredutibilidade do valor dos benefícios, nos 

termos da lei. 

III Diferentemente do direito à previdência social, tanto o direito 

à saúde quanto o direito à assistencial social não estão 

vinculados a qualquer contraprestação por seus usuários. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 

B Apenas o item III está certo. 

C Apenas os itens I e II estão certos. 

D Apenas os itens II e III estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 
 

 Questão 62  

A respeito do custeio da seguridade social, assinale a opção 

correta. 
 

A As fontes de receitas da seguridade social estão taxativamente 

previstas na Constituição Federal de 1988 (CF). 

B A Constituição Federal de 1988 (CF) prevê um rol de 

serviços da seguridade social que poderão ser estendidos sem 

a necessidade da correspondente fonte de custeio total. 

C Nenhum recurso proveniente do orçamento dos municípios 

poderá ser destinado a financiar, de forma direta, a seguridade 

social nas respectivas unidades da Federação. 

D As receitas do Distrito Federal destinadas à seguridade social 

constarão diretamente no orçamento da União. 

E Contribuições sociais sobre bens e serviços financiarão a 

seguridade social, nos termos de lei complementar. 
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 Questão 63 

 

A CF assegura, para fins de aposentadoria, a contagem recíproca 

do tempo de contribuição entre diversos regimes previdenciários. 

Com base nas disposições constitucionais pertinentes a tal 

direito, assinale a opção correta, admitindo que a sigla RGPS, 

sempre que utilizada, significa regime geral de previdência 

social. 
 

A É vedada a contagem de tempo de contribuição fictício para 

efeito de contagem recíproca. 

B O tempo de serviço militar, em nenhuma hipótese, poderá ser 

objeto de contagem recíproca de tempo de contribuição com 

outros regimes previdenciários para fins de inativação militar 

ou aposentadoria. 

C É permitida a contagem recíproca do tempo de contribuição 

entre o RGPS, regime de previdência complementar e 

regimes próprios de previdência social (RPPS), bem como 

destes entre si, observada a compensação financeira, de 

acordo com os critérios estabelecidos em lei. 

D É permitida a contagem recíproca do tempo de contribuição 

somente entre os regimes próprios de previdência 

social (RPPS), observada a compensação financeira, de 

acordo com os critérios estabelecidos em lei. 

E É permitida a contagem recíproca do tempo de contribuição 

somente entre o RGPS e regime de previdência 

complementar, observada a compensação financeira, de 

acordo com os critérios estabelecidos em lei. 
 

 Questão 64 

 

  Um servidor ocupante de cargo público efetivo no 

município de Cuiabá ingressou no serviço público mediante 

concurso público, no ano de 1998. Desde então, é segurado 

obrigatório do RPPS do município de Cuiabá. Até a presente 

data, ele se encontra em atividade, ainda não tendo completado 

os requisitos para se aposentar. 

Com base nessa situação hipotética, é correto afirmar que o 

salário de contribuição do referido servidor é composto 
 

A do vencimento do cargo efetivo e de eventuais parcelas 

remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho. 

B do vencimento do cargo efetivo e de qualquer vantagem 

pecuniária incorporada, na forma da legislação específica. 

C da remuneração total, incluída a gratificação de 1/3 de férias 

prevista constitucionalmente. 

D do vencimento do cargo efetivo e de eventual valor pago 

habitualmente a título de horas extras. 

E da remuneração total, incluídos o auxílio-alimentação e o 

auxílio-creche. 

 

Questão 65 

 

Julgue os itens que se seguem, referentes ao regime de 
previdência complementar do município de Cuiabá, instituído 
pela Lei Complementar n.º 500/2021. 

I Poderá ingressar na condição de participante desse regime o 
servidor público titular de cargo efetivo ou emprego público 
municipal, dos Poderes Executivo e Legislativo, incluídas 
suas autarquias e fundações, que aderir aos planos de 
benefícios administrados por entidade de previdência 
complementar a que o município de Cuiabá fizer adesão. 

II O referido regime será aplicado, entre outros, aos servidores 
públicos titulares de cargos efetivos, dos Poderes Executivo e 
Legislativo, incluídas suas autarquias e fundações, que 
ingressarem no serviço público do município de Cuiabá a 
partir da data de início da vigência do regime de previdência 
complementar municipal, cuja remuneração supere o limite 
máximo dos benefícios pagos pelo RGPS, ressalvada a 
faculdade de manifestar a ausência de interesse de adesão ao 
regime. 

III A contribuição do patrocinador será paritária ao percentual 
escolhido pelo participante, entre aqueles constantes do 
regulamento, não podendo superar o limite de 8,5% sobre a 
parcela que exceder o limite máximo dos benefícios pagos 
pelo RGPS. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas os itens I e III estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

 Questão 66  

À luz da Lei Complementar n.º 500/2021, que institui o regime 
de previdência complementar no município de Cuiabá, assinale a 
opção correta. 
 

A O valor dos benefícios de aposentadoria e pensão devido pelo 
Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores 
Públicos de Cuiabá (CUIABÁ-PREV) aos servidores titulares 
de cargos efetivos dos Poderes Executivo e Legislativo, 
incluídas suas autarquias e fundações, que ingressaram no 
serviço público municipal a partir da data de início da 
vigência do regime de previdência complementar municipal 
não poderá superar o limite máximo dos benefícios pagos 
pelo RGPS. 

B Os participantes poderão realizar contribuições facultativas 
ou adicionais, de caráter voluntário, com a contrapartida do 
patrocinador, na forma do regulamento do plano de 
benefícios. 

C O participante que esteja afastado ou licenciado do cargo 
efetivo temporariamente, com ou sem recebimento de 
remuneração, inclusive para o exercício de mandato eletivo 
em qualquer ente da Federação, não poderá permanecer 
inscrito no respectivo plano de benefício durante o período de 
afastamento ou licença. 

D O participante que esteja cedido a outro órgão ou entidade da 
administração pública direta ou indireta da União, de estado, 
do Distrito Federal ou de município, incluídas suas empresas 
públicas e sociedades de economia mista, não poderá 
permanecer inscrito no respectivo plano de benefício durante 
o período da cessão. 

E É de 90 dias o prazo para a retratação da opção pela inscrição 
no regime de previdência complementar. 
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 Questão 67 

 

Considerando a reforma da previdência empreendida por meio da 

Emenda Constitucional n.º 103/2019, assinale a opção correta. 
 

A A referida emenda constitucional não revogou as normas de 

transição sobre aposentadoria estabelecidas pelas reformas da 

previdência anteriores. 

B A partir da promulgação da citada emenda constitucional, 

suas normas passaram a ser aplicadas às pensões por morte 

concedidas pelos RPPS aos dependentes de servidores dos 

estados, do Distrito Federal e dos municípios. 

C Aplicam-se às aposentadorias dos servidores dos estados, do 

Distrito Federal e dos municípios as normas constitucionais e 

infraconstitucionais anteriores à referida reforma, enquanto 

não promovidas alterações na legislação interna relacionada 

ao respectivo RPPS. 

D Na referida emenda constitucional não foi estabelecida 

alíquota mínima da contribuição previdenciária dos 

servidores a ser observada pelos estados, pelo Distrito Federal 

e pelos municípios. 

E Relativamente às aposentadorias dos servidores com 

deficiência, nos estados, no Distrito Federal e nos municípios, 

a citada reforma promoveu alterações autoaplicáveis nos 

respectivos RPPS. 
 

 Questão 68 

 

Com base nas disposições da Lei Complementar n.º 399/2015 

relativas às aposentadorias concedidas pelo CUIABÁ-PREV, 

julgue os próximos itens. 

I O segurado aposentado por invalidez permanente em 

decorrência de acidente de trabalho em serviço faz jus a 

proventos proporcionais ao seu tempo de contribuição. 

II Ao completar 70 anos de idade, o segurado será 

compulsoriamente aposentado, com proventos proporcionais 

ao seu tempo de contribuição. 

III É possível a concessão de aposentadoria voluntária com 

proventos integrais ou com proventos proporcionais. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 

B Apenas o item III está certo. 

C Apenas os itens I e II estão certos. 

D Apenas os itens II e III estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 

 

Questão 69 

 

A respeito do cálculo dos proventos das aposentadorias previstas 
no RPPS do município de Cuiabá, assinale a opção correta. 
 

A Será considerada a média aritmética simples das maiores 
remunerações, utilizadas como base para as contribuições do 
servidor aos regimes de previdência a que esteve vinculado, 
correspondentes a 80% de todo o período contributivo desde 
a competência julho de 1994 ou desde a data de início da 
contribuição, se posterior àquela competência. 

B Haverá incidência do fator previdenciário apenas no cálculo 
da aposentadoria por invalidez permanente, se decorrente de 
doença grave, contagiosa ou incurável especificada em lei. 

C Quando da concessão da aposentadoria, os proventos de 
aposentadoria calculados poderão exceder a remuneração do 
servidor no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria, em 
razão da atualização das remunerações consideradas. 

D Desde que compreendidas no período contributivo, não há 
limite inferior ou superior das remunerações a serem 
consideradas no cálculo da aposentadoria, após a atualização 
estabelecida na forma da lei. 

E Será considerada a média aritmética simples das maiores 
remunerações, utilizadas como base para as contribuições do 
servidor aos regimes de previdência a que esteve vinculado, 
correspondentes a 80% de todo o período contributivo desde 
a competência julho de 1994 ou desde a data de início da 
contribuição, se posterior àquela competência, multiplicada 
tal média aritmética pelo fator previdenciário. 

 

 Questão 70  

Julgue os seguintes itens, acerca da aposentadoria pelo RPPS do 
município de Cuiabá. 

I É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para 
a concessão de aposentadoria aos segurados, ressalvados, nos 
termos definidos em lei complementar, apenas os seguintes 
perfis de segurados: servidores portadores de deficiência; 
servidores que exerçam atividades de risco; e servidores cujas 
atividades sejam exercidas sob condições especiais que 
prejudiquem sua saúde ou integridade física. 

II O ocupante do cargo de professor do município de Cuiabá 
poderá reduzir em 5 anos os requisitos de idade e de tempo de 
contribuição para aposentadoria voluntária com proventos 
integrais, caso comprove exclusivamente tempo de efetivo 
exercício das funções de magistério na educação infantil, no 
ensino fundamental ou no ensino médio. 

III Para usufruto da prerrogativa de redução do tempo exigido 
nos requisitos de idade e tempo de contribuição para fins de 
aposentadoria do professor do município de Cuiabá, somente 
será considerada como função de magistério a docência 
propriamente dita. 

Assinale a opção correta. 
 

A Nenhum item está certo. 
B Apenas o item I está certo. 
C Apenas o item III está certo. 
D Apenas os itens I e II estão certos. 
E Apenas os itens II e III estão certos. 
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 Questão 71 

 

Acerca do meio ambiente como direito fundamental, das 

competências ambientais legislativa e material e da 

responsabilidade administrativa, civil e penal no âmbito do 

direito ambiental, assinale a opção correta, considerando o 

entendimento jurisprudencial do Supremo Tribunal 

Federal (STF). 
 

A É inconstitucional norma estadual que, sem afastar a 

aplicação da legislação nacional em matéria ambiental e o 

dever de consulta prévia às comunidades indígenas e 

tradicionais, quando diretamente atingidas por ocuparem 

zonas contíguas, autorize a concessão à iniciativa privada da 

exploração de serviços ou do uso de bens imóveis do Estado. 

B É imprescritível o título executivo decorrente de condenação 

por dano ambiental posteriormente convertida em perdas e 

danos. 

C É constitucional norma estadual que exija anuência de órgãos 

estaduais para o licenciamento ambiental. 

D A reparação do dano ao meio ambiente é direito fundamental 

indisponível, sendo imperativo o reconhecimento da 

imprescritibilidade no que se refere à recomposição dos 

danos ambientais. 

E A prevalência do auto de infração lavrado pelo órgão 

originalmente competente para o licenciamento ou 

autorização ambiental exclui a atuação supletiva de outro ente 

federado. 
 

 Questão 72 

 

Acerca de espaços territoriais especialmente protegidos, julgue 

os itens que se seguem, considerando as disposições da 

Lei n.º 9.985/2000. 

I A reserva biológica tem como objetivo a preservação da 

natureza e a realização de pesquisas científicas. 

II A reserva biológica é sempre de posse e domínio público. 

III A reserva extrativista e a reserva de fauna são consideradas 

unidades de conservação de uso sustentável. 

IV O monumento natural, unidade de conservação de proteção 

integral, pode ser constituído por áreas públicas ou 

particulares. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e II. 

B I e IV. 

C II e III. 

D I, III e IV. 

E II, III e IV. 

 

Questão 73 

 

A respeito do meio ambiente como direito fundamental, dos 

princípios estruturantes do direito ambiental e da 

responsabilidade administrativa, civil e penal no âmbito do 

direito ambiental, julgue os itens a seguir, com base na 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

I O princípio do compartilhamento de atribuição 

(corresponsabilidade solidária), aplicável à atividade 

fiscalizatória ambiental, prevê que todos os entes federativos 

possuem o dever-poder de polícia ambiental. 

II No licenciamento ambiental, aplica-se o princípio da 

concentração mitigada de atribuição. 

III O direito de acesso à informação ambiental divide-se em três 

vertentes: i) o dever de publicação, na Internet, dos 

documentos ambientais detidos pela administração pública 

não sujeitos a sigilo (transparência ativa); ii) o direito de 

qualquer pessoa e entidade de requerer acesso a informações 

ambientais específicas não publicadas (transparência 

passiva); e iii) direito de requerer a produção de informação 

ambiental não disponível para a administração pública 

(transparência reativa). 

IV A responsabilidade civil da administração pública por danos 

ao meio ambiente, decorrente de sua omissão no dever de 

fiscalização, é de caráter solidário, mas de execução 

subsidiária. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas os itens I e II estão certos. 

B Apenas os itens I e IV estão certos. 

C Apenas os itens II e III estão certos. 

D Apenas os itens III e IV estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 
 

 Questão 74  

Com base na Política Nacional de Recursos Hídricos 

(Lei n.º 9.433/1997) e no Código Florestal (Lei n.º 12.651/2012), 

julgue os itens a seguir. 

I É facultado ao Poder Executivo federal delegar aos estados e 

ao Distrito Federal competência para conceder outorga de 

direito de uso de recurso hídrico de domínio da União, 

devendo tal outorga ser feita por prazo máximo de 35 anos, 

admitida a sua renovação. 

II Os manguezais situados em área urbana ou rural são 

considerados, em toda a sua extensão, área de preservação 

permanente. 

III A área de reserva legal pode ser agrupada em regime de 

condomínio, na hipótese de parcelamento de imóveis rurais. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item II está certo. 

B Apenas o item III está certo. 

C Apenas os itens I e II estão certos. 

D Apenas os itens I e III estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 
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 Questão 75 

 

Com base na Lei de Parcelamento do Solo Urbano 
(Lei n.º 6.766/1979) e suas alterações, assinale a opção correta. 
 

A Nas desapropriações, serão considerados terrenos loteáveis, 
para fins de indenização, os terrenos ainda não vendidos ou 
compromissados, objeto de loteamento ou desmembramento 
não registrado. 

B O loteador tem a obrigação de manter escrituração contábil 
completa, salvo se estiver desobrigado pela legislação 
tributária. 

C Os terrenos cujas condições geológicas não aconselham a 
edificação inadmitem parcelamento do solo urbano. 

D Excepcionalmente, um lote pode situar-se em mais de uma 
circunscrição imobiliária. 

E Desde a aprovação do loteamento, passam a integrar o 
domínio do município as vias e praças, os espaços livres e as 
áreas destinadas a edifícios públicos e outros equipamentos 
urbanos, constantes do projeto e do memorial descritivo. 

 

 Questão 76 

 

De acordo com a Política Nacional do Meio Ambiente (Lei 
n.º 6.938/1981), assinale a opção correta a respeito da servidão 
ambiental. 
 

A Caso a servidão ambiental seja destinada à compensação de 
reserva legal, tal servidão deverá ser averbada na matrícula de 
um dos imóveis envolvidos. 

B É vedado ao detentor da servidão ambiental aliená-la, em 
caráter definitivo, em favor de entidade privada, ainda que 
esta tenha a conservação ambiental como fim social. 

C A servidão ambiental pode ser onerosa ou gratuita, porém 
deve ser temporária. 

D A restrição à exploração da vegetação da área sob servidão 
ambiental deve ser, no mínimo, a mesma estabelecida para a 
reserva legal. 

E Durante o prazo de vigência da servidão ambiental, 
permite-se que a destinação da área seja alterada nos casos de 
retificação dos limites do imóvel. 

 

 Questão 77 

 

De acordo com o Código Florestal (Lei n.º 12.651/2012), a 
supressão de vegetação nativa para uso alternativo do solo 
depende de 
 

A implantação de programas de regularização ambiental (PRA). 
B prévia autorização do órgão estadual competente do Sistema 

Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA). 
C cadastro do imóvel no Cadastro Ambiental Rural (CAR), que 

consiste em um registro público eletrônico de âmbito 
estadual. 

D implementação de plano de suprimento sustentável (PSS). 
E prévia aprovação do plano de manejo florestal sustentável 

(PMFS). 
 

 Questão 78 

 

Conforme o Estatuto da Cidade (Lei n.º 10.527/2001), o plano 
diretor 
 

A é facultativo para cidades integrantes de áreas de especial 
interesse turístico. 

B delimita as áreas nas quais incidirá o direito de preempção. 
C pode fixar as áreas nas quais se permite a alteração de uso do 

solo urbano. 
D delimita a área para aplicação de operações consorciadas. 
E deve englobar o território do município, excetuando-se as 

áreas de preservação permanente (APP). 

 

Questão 79 

 

De acordo com o que dispõe a Constituição Federal de 

1988 (CF), a execução de planos regionais de ordenação do 

território é de competência 
 

A dos estados e do Distrito federal, somente. 

B dos municípios, somente. 

C da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios. 

D dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, somente. 

E da União, somente. 
 

 Questão 80  

No Estatuto da Cidade (Lei n.º 10.257/2001), é assegurado o 

direito a cidades sustentáveis, que é entendido como o direito 

I ao transporte. 

II aos serviços públicos. 

III à moradia. 

IV à infraestrutura urbana. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas os itens I e II e III estão certos. 

B Apenas os itens I, II e IV estão certos. 

C Apenas os itens I, III e IV estão certos. 

D Apenas os itens II, III e IV estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 
 

 Questão 81  

No que se refere ao conceito, ao objeto e às normas 

constitucionais de direito financeiro, assinale a opção correta, 

considerando, quando couber, o entendimento do Supremo 

Tribunal Federal (STF). 
 

A Um vereador pode apresentar projeto lei que crie despesa 

pública para o Poder Executivo municipal. 

B É concorrente entre União, estados e Distrito Federal a 

competência legislativa para formular normas gerais de 

direito financeiro, ainda que existente lei federal sobre tais 

normas. 

C O direito financeiro tem por objeto a atividade financeira do 

Estado, na qual se insere a receita pública, objeto de estudo 

em que o direito financeiro e o tributário estão em perfeita 

identidade. 

D A disciplina da sustentabilidade da dívida pública deve se dar 

por lei da União aprovada pela maioria simples de ambas as 

casas do Congresso Nacional. 

E É da iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo o 

projeto de lei que versa sobre normas de direito financeiro. 
 

 Questão 82  

São absolutos, ou seja, não admitem exceções, os princípios 

orçamentários 
 

A da exclusividade e da anualidade. 

B do orçamento bruto e da exclusividade. 

C da unidade de caixa e do equilíbrio. 

D do orçamento bruto e da unidade orçamentária. 

E da anualidade e da universalidade. 
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 Questão 83 

 

Com base no que dispõe a Lei n.º 4.320/1964, assinale a opção 
correta. 
 

A O superávit financeiro apurado em balanço orçamentário do 
exercício anterior pode ser utilizado como fonte de recurso 
para a abertura de crédito adicional. 

B A abertura de créditos extraordinários depende da indicação 
da fonte de recursos disponíveis. 

C A unidade administrativa não pode ser contemplada com 
dotação orçamentária quando for subordinada a órgão 
considerado unidade orçamentária. 

D São classificadas como investimento as despesas de capital 
com a aquisição de imóveis para realização de obra pública e 
de imóveis já em utilização. 

E O superávit do orçamento corrente é apurado a partir do 
balanceamento dos totais das receitas e despesas correntes, e 
o seu resultado não constitui receita orçamentária. 

 

 Questão 84 

 

Com relação ao plano plurianual (PPA), à lei de diretrizes 
orçamentárias (LDO) e à lei orçamentária anual (LOA), assinale 
a opção correta. 
 

A O PPA não poderá ser alterado durante seu período de 
vigência, a fim de se assegurar a higidez do planejamento de 
médio prazo nele definido. 

B O anexo de metas fiscais da LDO dos municípios deverá 
conter as metas anuais para o exercício a que se referir e para 
os três seguintes, com o objetivo de garantir sustentabilidade 
à trajetória da dívida pública. 

C O orçamento da seguridade social deve ser compatível com o 
PPA e, entre as suas funções, está a de reduzir desigualdades 
inter-regionais, segundo critério populacional. 

D A LDO dos municípios não poderá dispor sobre a exclusão de 
quaisquer despesas primárias da apuração da meta de 
resultado primário dos orçamentos fiscal e da seguridade 
social. 

E A não apreciação, pelo parlamento, dos projetos de lei do 
PPA, da LDO e da LOA, no prazo regulamentar, impede a 
interrupção da sessão legislativa. 

 

 Questão 85 

 

  Ao julgar a prestação de contas de gestão do chefe do 
Poder Executivo de determinado município, o tribunal de contas 
do respectivo estado (TCE) identificou ato ilegal grave e lesivo 
ao erário municipal e, em virtude disso, condenou o prefeito a 
ressarcir o dano causado, bem como aplicou a sanção pecuniária 
de multa. 

A partir da situação hipotética apresentada, assinale a opção 
correta, considerando, no que couber, o entendimento do STF. 
 

A O prefeito poderá interpor recurso da decisão do TCE ao 
Tribunal de Contas da União. 

B A legitimidade para a propositura da execução do dano 
causado ao erário é do próprio município, por ter sido ele o 
ente lesado; por outro lado, cabe ao estado a execução da 
multa aplicada pelo TCE no exercício de sua função 
fiscalizadora. 

C A ação de execução do dano causado ao erário é 
imprescritível, ao passo que a execução da sanção pecuniária 
se submete às regras prescricionais. 

D O TCE não poderia sustar os atos e os contratos relacionados 
ao dano que ele identificou. 

E A decisão do TCE que julgou irregulares as contas de gestão 
do prefeito não tem o poder de torná-lo inelegível. 

 

Questão 86 

 

Assinale a opção correta no que se refere à disciplina 
constitucional dos precatórios, considerando, no que couber, o 
entendimento jurisprudencial do STF. 
 

A Na requisição de pequeno valor, os municípios podem 
definir, em lei própria, valor distinto do da União, desde que 
o montante não seja inferior ao salário mínimo. 

B A União pode utilizar valores por ela devidos a município em 
precatório para amortizar dívida vencida que o ente municipal 
tenha contraído junto a ela, mesmo que haja oposição do 
município. 

C É admissível a abertura de crédito extraordinário para a 
quitação de precatórios, quando presentes os requisitos da 
imprevisibilidade e da urgência. 

D Em decorrência dos princípios republicano e da 
transparência, é legítima a criação de comissão do 
Poder Legislativo para o exame dos atos, dos fatos e das 
políticas públicas com maior potencial gerador de precatórios 
e de sentenças judiciais contrárias ao erário. 

E É vedada a compensação unilateral de débitos em proveito 
exclusivo da fazenda pública, quando se tratar de valores 
submetidos ao regime de precatório, não se estendendo essa 
vedação aos créditos sujeitos à sistemática da requisição de 
pequeno valor. 

 

Questão 87 

 

Com base nas disposições da Lei Complementar n.º 101/2000 
(Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF), assinale a opção correta. 
 

A O contingenciamento de despesas decorrente da queda de 
arrecadação poderá alcançar o auxílio financeiro instituído 
por lei e destinado às famílias mais carentes, apesar da 
finalidade nobre desse benefício social. 

B A LRF aplica-se a toda a administração direta e indireta da 
União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios. 

C A reserva de contingência pode ser utilizada para o 
pagamento de restos a pagar que excederem as 
disponibilidades de caixa ao final do exercício. 

D Todas as despesas relativas à dívida pública, contratual ou 
mobiliária, constarão da LOA, porém o refinanciamento da 
dívida deverá constar separadamente na LOA e nas leis de 
créditos adicionais. 

E No cálculo da receita corrente líquida dos municípios, serão 
deduzidos os valores do imposto de renda retido na fonte dos 
seus servidores públicos municipais. 

 

Questão 88 

 

Acerca das transferências voluntárias e da destinação de recursos 
públicos para o setor privado, assinale a opção correta. 
 

A É vedada a transferência voluntária de recursos para 
pagamento de despesas com pessoal ativo, inativo e 
pensionista, dos estados, do Distrito Federal e dos 
municípios, proibição essa que não se aplica à destinação de 
recursos públicos para o setor privado. 

B O descumprimento dos limites constitucionais de gastos 
relativos à educação e à saúde impede o ente de receber 
transferências voluntárias, ressalvadas as exceções, e de 
destinar recursos públicos para o setor privado. 

C A observância das condições da LDO, a inclusão na LOA e a 
previsão orçamentária de contrapartida do beneficiário são 
exigências comuns às transferências voluntárias e à 
destinação de recursos públicos para o setor privado. 

D A destinação de recursos de determinado estado a hospital 
privado caracteriza subsídio social, ao passo que a destinação 
de recursos desse mesmo estado a hospital público de 
município pertencente ao referido estado, voltados a ações do 
Sistema Único de Saúde, constitui transferência voluntária. 

E Havendo o descumprimento de qualquer requisito legal, a 
União poderá aplicar aos municípios a sanção de suspensão 
da destinação de recursos públicos municipais para o setor 
privado. 
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 Questão 89 

 

Com relação à dívida e ao endividamento público, assinale a opção 
correta. 
 

A As operações de crédito de prazo inferior a doze meses cujas 
receitas tenham constado do orçamento integram a dívida 
pública consolidada ou fundada. 

B Na proximidade do vencimento de um empréstimo que um 
município tenha contraído junto a instituição financeira 
pública do seu estado, uma das alternativas legais para o 
refinanciamento dessa dívida seria a obtenção de um novo 
empréstimo, com encargos menores, em instituição financeira 
da União. 

C Município pode conceder garantia em operação de crédito 
celebrada por sua câmara municipal, desde que exija desta o 
oferecimento de contragarantia. 

D A existência, na LDO, de prévia e expressa autorização para 
contratação é uma das condições para o ente federado realizar 
operação de crédito. 

E Equiparam-se à despesa de capital as de custeio dela 
decorrentes, bem como as destinadas à capacitação de 
servidores nas atividades-fim das áreas de educação, saúde, 
assistência social e segurança. 

 

 Questão 90 

 

A respeito da operação de crédito por antecipação de receita 
orçamentária (ARO), assinale a opção correta. 
 

A Tal operação de crédito não é considerada no cálculo para a 
apuração do cumprimento da denominada “regra de ouro”. 

B A receita obtida por meio de tal operação de crédito 
destina-se a investimentos de infraestrutura. 

C A autorização para a realização desse tipo de operação de 
crédito deve constar de lei específica. 

D A contratação das operações de crédito por ARO deve ser 
precedida de licitação, na modalidade adequada, a ser 
realizada pelo ente contratante, visando obter as melhores 
condições financeiras da operação. 

E Não é permitida a realização de operação de crédito por ARO 
no último ano de mandato do prefeito. 

 

 Questão 91 

 

De acordo com a Lei Orgânica do Município de Cuiabá, é de 
iniciativa exclusiva do prefeito de Cuiabá a elaboração de lei que 
disponha sobre 
 

A promoção do adequado ordenamento territorial. 
B alienação dos bens municipais. 
C criação de cargos na administração pública direta. 
D elaboração do plano plurianual. 
E arrecadação e aplicação de rendas. 
 

 Questão 92 

 

Conforme o que dispõe a Lei Complementar municipal 
n.º 208/2010 (Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Município), 
é atribuição do procurador-chefe da Procuradoria Judicial do 
Município de Cuiabá 
 

A promover os atos necessários à fixação de orientação 
jurídico-normativa. 

B assessorar o chefe do Poder Executivo em assuntos de 
natureza jurídica de interesse da administração pública. 

C representar judicial e extrajudicialmente o município na 
defesa de seus interesses. 

D prestar informações em mandado de segurança impetrado 
contra despacho ou ato do prefeito. 

E receber citações e notificações nas ações contra o município. 

 

Questão 93 

 

De acordo com a Lei Complementar municipal n.º 93/2003, caso 
um servidor público estável da prefeitura de Cuiabá, por 
inabilidade em estágio probatório, retorne ao cargo anteriormente 
ocupado, configura-se 
 

A recondução. 
B aproveitamento. 
C reversão. 
D readaptação. 
E reintegração. 
 

Questão 94 

 

Segundo a Lei municipal n.º 4.424/2003, é cabível que os órgãos 
da administração municipal de Cuiabá realizem a contratação de 
pessoal por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público. Tal contratação 
prescinde de processo seletivo no caso de 
 

A atendimento a programas firmados mediante convênios entre 
o governo federal e a iniciativa privada que tenham 
repercussão no âmbito do município. 

B atendimento a programas sociais desenvolvidos pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social e 
Desenvolvimento Humano. 

C atendimento a necessidades decorrentes de calamidade 
pública. 

D prestação de serviços essenciais na área de saúde. 
E combate a surtos endêmicos. 
 

Questão 95 

 

De acordo com a Lei Complementar municipal n.º 43/1997, que 
dispõe sobre o Sistema Tributário do município de Cuiabá, 
somente a lei pode 

I majorar tributos. 
II fixar a alíquota do tributo. 
III revogar isenções. 
IV definir o fato gerador da obrigação tributária principal. 
V atualizar o valor monetário da base de cálculo do tributo. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I, II, III e IV. 
B I, II, III e V. 
C I, II, IV e V. 
D I, III, IV e V. 
E II, III, IV e V. 
Espaço livre 
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 Questão 96 

 

Conforme a Lei Complementar municipal n.º 389/2015, que 
disciplina o uso e a ocupação do solo no município de Cuiabá, a 
zona com áreas não parceladas para fins urbanos, no interior da 
macrozona urbana, destinada à ampliação da ocupação urbana, é 
denominada 
 

A zona especial de regularização específica. 
B zona predominantemente residencial. 
C zona urbana especial. 
D zona especial de interesse social. 
E zona de expansão urbana. 
 

 Questão 97 

 

Com base na Lei Complementar municipal n.º 150/2007, assinale 
a opção que corretamente prevê o instrumento de análise para 
subsidiar o licenciamento de empreendimentos que, na sua 
instalação, possam causar impactos ao meio ambiente, ao sistema 
viário, ao seu entorno ou à comunidade de forma geral. 
 

A estudo prévio de impacto de vizinhança 
B estudo prévio de impacto ambiental 
C programa de monitoramento e controle do plano diretor 
D programa básico de ocupação da área e de intervenção 
E programa de atendimento econômico e social para a 

população 
 

 Questão 98 

 

Segundo a Lei Complementar municipal n.º 4/1992, a construção e 
manutenção dos passeios em toda a testada dos terrenos 
localizados em logradouros públicos providos de meio-fio e 
asfalto é de responsabilidade 
 

A dos proprietários do lote. 
B da Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana. 
C de qualquer um que ocupe o lote. 
D da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Urbano. 
E da prefeitura. 
 

 Questão 99 

 

À luz do Decreto municipal n.º 9.650/2023, a cláusula contratual 
definidora de riscos e de responsabilidades entre as partes e 
caracterizadora do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
contrato, em termos de ônus financeiro decorrente de eventos 
supervenientes à contratação, é denominada 
 

A análise de riscos do processo de contratação. 
B gestão de execução do objeto. 
C gestão de riscos do processo de contratação. 
D reequilíbrio econômico-financeiro. 
E matriz de alocação de riscos contratuais. 
 

 Questão 100 

 

De acordo com o Decreto municipal n.º 9.650/2023, compete 
exclusivamente à Procuradoria de Contratos e Patrimônios 
manifestar-se juridicamente sobre 
 

A o planejamento estratégico do município de Cuiabá. 
B as minutas de editais de chamamento público. 
C os pedidos de reajuste e repactuação da ata de registro de 

preços. 
D a estimativa preliminar do valor de objeto contratado. 
E a adjudicação do objeto de processo licitatório. 

Espaço livre 


